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Resumo
Este artigo objetiva analisar as trajetórias de vida das profissionais for-
madas em Pedagogia da Terra que atuam ou atuaram no MST paulista. 
Para tanto, lançamos mão de pesquisa bibliográfica e documental, en-
trevistas semi e não estruturadas. A análise das informações foi feita 
por triangulação das informações e validação consensual. Encontra-
mos onze mulheres que se encaixam neste perfil, que apresentaram 
trajetórias de vida bem diversas, cujos pontos em comum são origens 
pobres, migração, empregos precários, luta pela terra e educação do 
campo. As motivações que as aproximaram ao MST são bem dife-
rentes, sendo que todas encontraram na militância uma forma de se 
reenraizar. As participantes cursaram cinco turmas diferentes de Pe-
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dagogia da Terra e avaliaram positivamente os cursos, nos aspectos 
políticos e pedagógicos. Oito delas atuam em diversas regionais de São 
Paulo, duas, fora do estado, desenvolvendo atividades do Movimento e 
uma se afastou da militância. Em São Paulo, nenhuma das pedagogas 
da terra assumiu a docência de escolas devido à prioridade na atuação 
política no MST do estado. Compreendemos que os cursos formais 
resultaram na formação de quadros para MST. Assim, as trajetórias 
das pedagogas da terra convergiram para que elas mantivessem suas 
contribuições com o MST.
Palavras-chave
Movimentos Sociais e Educação. Educação do Campo. Pedagogia da 
Terra.
Abstract
This paper aims to analyze the trajectories of  the lives of  educated professionals in 
Land Pedagogy professionals who have worked with the MST (landless movement) 
in Sao Paulo State. For that, we have researched through literature and documents 
and performed semi-structured and no structured interviews with participants. For 
the analysis, we used data triangulation and consensual validation. We have found 
eleven women who fit in this working context, which had very different life trajecto-
ries, whose common points are come from poor backgrounds, migration, precarious 
employment, struggle for land and Land Education. The motivations that came 
with the MST are quite different, all of  which found in a militant way to build 
references of  life and sociability. The participants attended five different classes of  
Land Pedagogy and positively evaluated the courses in political and pedagogical 
aspects. Eight of  them work in several regions of  São Paulo, two, out of  state, 
developing activities of  the Movement and one gave up militancy. In São Paulo, 
none of  the land educators took the school teaching task because the priority on 
political activity in the MST. We understand that the courses resulted in promoting 
the training of  staff  to MST. Thus, the trajectories of  the land educators converged 
to keep their contributions to the MST.
Key-words
Social Movements and Education. Land Education. Land Pedagogy.
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Introdução
O presente trabalho consiste em um recorte da pesquisa de mes-
trado defendida no Programa de Pós-Graduação de Educação da UFS-
Car, intitulada “Os sentidos da formação em Pedagogia da Terra: o 
caso das militantes do MST no estado de São Paulo”1. O objetivo deste 
artigo é abordar as trajetórias de vida das profissionais formadas em 
Pedagogia da Terra que atuam ou atuaram no Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem-Terra – MST paulista, a fim de avaliar as intencio-
nalidades e as atuações decorrentes da formação no Ensino Superior. 
Para tanto, identificamos quem eram as pessoas que atuaram ou 
atuam no Movimento2, formadas em Pedagogia da Terra, realizamos 
entrevistas semi e não estruturadas com as participantes, individuais 
ou coletivamente (WHITACKER, 2002), a fim de conhecermos suas 
trajetórias de vida3, que foram analisadas a partir de uma compreensão 
historicista (VENDRAMINI, 2007), com base em pesquisa bibliográ-
fica e documental (SATO; SOUZA, 2001).
Partimos da compreensão de que, ao longo da história brasileira, 
houve uma deficiência no atendimento dos direitos sociais da popula-
ção rural (FERNANDES, 1981). Dentre tais ausências, destacamos as 
dificuldades na oferta educacional destinadas aos sujeitos do campo 
(ARROYO; CALDART; MOLINA, 2005). 
Os resultados das dificuldades enfrentadas pela população rural 
no que tange ao acesso à educação podem ser observados nos dados 
do Censo Agropecuário realizado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE em 2006 (IBGE, 2009), que aponta que 
39% dos produtores agropecuários eram analfabetos ou foram alfa-
betizados, porém não havia frequentado a escola e 43% deles tinham 
o Ensino Fundamental incompleto. Esses percentuais correspondem 
a cerca de 80% dos produtores rurais brasileiros, o que indica o baixo 
nível de escolaridade desses trabalhadores. Do total de produtores, 
8% apresentavam Ensino Fundamental completo, 7% haviam cursado 
1 A CAPES concedeu uma bolsa de mestrado para o desenvolvimento desta pesquisa.
2 Seguindo a referência de Caldart (2004), ao utilizarmos o termo Movimento, escrito com M 
maiúsculo, referimo-nos ao MST, a fim de destacar a sua característica dinâmica de se manter em 
constante movimento.
3 Compartilharmos a compreensão de Silva (2004) de que trajetórias de vida envolvem as dimen-
sões das origens, da formação, das experiências profissionais e das trajetórias migratórias, que 
marcam a população rural brasileira. 
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o Ensino Médio ou Técnico e somente 3% possuíam nível superior.
Assim, podemos verificar que a questão de território ainda se cons-
titui um dos fatores indicativos do grau de instrução das famílias, ou 
seja, os níveis de escolaridade são menores nas áreas rurais em relação 
à cidade. Di Pierro (s.d.) e Ribeiro (2001) demonstram que a falta de 
instrução e de estudo do homem e da mulher do campo intensifica a 
marginalização e a pauperização das condições de vida desses traba-
lhadores. Ainda de acordo com Di Pierro (s.d.), a educação oferecida à 
população tende a ser desarticulada da realidade rural, o que costuma 
aumentar os índices de evasão escolar dessa população, diminuindo o 
nível de escolaridade dos trabalhadores rurais.
Em relação à qualidade da educação que é ofertada à população 
rural, alguns autores (ARROYO; FERNANDES, 1999; LEANDRO, 
2002, CALDART, 2004) apontam que os responsáveis pela criação, ges-
tão e manutenção das escolas no campo tendem a acreditar que para 
executar o trabalho rural não é preciso muita instrução. Assim, estas 
escolas rurais costumam oferecer o estritamente necessário para que 
tal população desempenhe as funções mecânicas da atividade agrícola.
Di Pierro e Andrade (2009), em análise sobre o panorama edu-
cacional da população assentada paulista, afirmam que, neste estado, 
todas as crianças com idade de zero a três anos estavam fora da escola. 
Na faixa etária de quatro a seis anos, a maioria delas (51,5%) não estu-
dava. Todas as crianças, com idade entre sete e dez anos, frequentavam 
a escola em São Paulo. Dos 12 aos 14 anos, 2,8% dos adolescentes pes-
quisados não estavam nas escolas e dos 97,2% que estudavam, estima-
-se que 13,5% cursavam uma série diferente da convencionada para a 
idade, geralmente, frequentando série atrasada para sua faixa etária. Na 
faixa de 15 a 17 anos, 12,5% estavam fora da escola e dos que estuda-
vam (87,5%), apenas 33,3% frequentavam série adequada para a idade.
No que se refere à educação de adultos, em São Paulo, apenas 9,1% 
dos maiores de 18 anos estudavam, desses, 4,9% estavam no curso cor-
reto, representando 141 pessoas. Os outros 95,1% (2.723 pessoas) esta-
vam frequentando outro curso. Dos 90,9% que estavam fora da escola, 
11,9% nunca frequentaram a escola; 39,7% pararam entre a 1ª e a 4ª sé-
rie; 24,7% descontinuaram os estudos entre a 5ª e 8ª série; 15,6% cursa-
ram até o Ensino Médio e apenas 8,2% apresentavam outra escolaridade.
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A partir de tais condições educacionais precárias, desde o surgimento 
do MST, seus militantes defendem que a luta pela terra depende da sua 
articulação com uma educação que valorize a cultura e os saberes do cam-
pesinato4, assumindo a necessidade do acesso a informações e tecnologia 
para a efetivação da reforma agrária (CALDART, 2004). Neste contex-
to, os movimentos sociais que atuavam no meio rural articularam-se em 
torno da demanda por uma educação do campo, que se caracteriza pelo 
protagonismo dos sujeitos do campo na definição, proposição e encami-
nhamentos das políticas educacionais destinadas a sua própria população. 
Assim, estes sujeitos, historicamente excluídos do acesso ao conhecimento 
científico sistematizado, lutam por apropriar-se dos instrumentos teóricos 
e políticos, a fim de definir as características da educação oferecida a eles 
(ARROYO; CALDART; MOLINA, 2005; MOLINA, 2006).
Dessa forma, o MST, em parceria com outros movimentos sociais 
e setores da sociedade civil passaram a se mobilizar em torno da neces-
sidade de políticas educacionais específicas para o público da reforma 
agrária. Um dos resultados desta articulação foi a criação do Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária – Pronera (MOLINA, 2003). 
1. O Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária – Pronera e os cursos de Pedagogia da Terra
O programa iniciou-se em 1998 (MOLINA, 2003) e tem como ob-
jetivo geral o fortalecimento da educação nas áreas de Reforma Agrária, 
a partir do desenvolvimento de projetos educacionais em parceria com 
universidades e instituições de ensino públicas, visando à promoção 
do desenvolvimento sustentável do campo. Seus objetivos específicos 
referem-se à garantia de alfabetização e escolarização fundamental de 
acampados e assentados, da escolaridade e da formação de educadores 
do campo, bem como a promoção da escolarização profissional de ní-
vel técnico e superior para assentados, além de garantir o fornecimento 
os materiais didático-pedagógicos necessários à execução dos projetos 
4 Baseamos o conceito do campesinato em Martins (1983), que define camponês como o ex-
propriado da terra, que segue uma trajetória de exploração e migração na busca por melhores 
condições de vida. Assumimos esta concepção apoiados nas contribuições de Bernardo Mançano 
Fernandes (s.d.), na defesa da importância política de adoção do termo camponês, que resgata o 
histórico de luta e resistência apresentado por essa classe que não está presente em outros concei-
tos mais atuais, como o de agricultor familiar.
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e contribuir nos fóruns de discussão que debatem a educação do cam-
po (BRASIL, 2004). 
Desde a sua criação, os movimentos sociais do campo demandam 
projetos de formação de educadores para áreas de reforma agrária, 
devido à necessidade da atuação de professores comprometidos com 
a realidade camponesa e luta pela terra. Neste sentido, várias turmas 
de Magistério, Pedagogia e Licenciaturas já se formaram em cursos 
financiados pelo Pronera.
Os cursos de Pedagogia vinculados ao programa são conhecidos 
como “Pedagogia da Terra”, pois a primeira turma criou um jornal com 
este nome a fim de caracterizarem-se enquanto educadores do campo e 
enfatizarem sua identidade e origem camponesa perante a universidade 
e os próprios educandos. Em consequência disto, o curso passou a ser 
chamado assim em todas as suas edições subsequentes (MST, 2002).
Tais cursos consistem na formação em Licenciatura Plena em Pedago-
gia, respeitando as exigências legais que normatizam a criação desses cur-
sos. Assim, a grade curricular dos projetos de Pedagogia da Terra atende 
o número de horas, a necessidade de realização de estágios e monografias 
durante o curso, as disciplinas fundamentais para a graduação em Pedago-
gia, além de serem organizados em alternância5 e atenderem às especifici-
dades da educação do campo.
A primeira turma de Pedagogia da Terra teve início em janeiro de 
1998, em Ijuí – RS, finalizada em julho de 2001, possível através da par-
ceria entre o Pronera, a Universidade Regional do Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul – Unijuí e o MST (MST, 2002). No ano seguinte, 
ocorreram turmas na Universidade do Estado do Mato Grosso – Une-
mat e Universidade Federal do Espírito Santo – UFES. Depois, houve 
vários convênios com outras universidades, o que resultou em cerca de 
10 turmas e aproximadamente 450 estudantes formados. Atualmente 
5 A Pedagogia da Alternância organiza o trabalho pedagógico em dois momentos: o Tempo Es-
cola e o Tempo Comunidade, sendo que o primeiro deve corresponder a 70% da carga horária 
total do curso e o segundo aos 30% restantes. O Tempo Escola concentra as aulas e atividades 
presenciais na qual toda a turma é reunida e se organiza para a sua formação político-pedagógica. 
O Tempo Comunidade é o período em que o educando retorna ao seu assentamento e desen-
volve atividade de pesquisa, estágio ou intervenção, a fim de buscar elementos da sua realidade 
para a compreensão da teoria apresentada nas aulas (BRASIL, 2004). Nesse sentido, há uma 
possibilidade efetiva de diálogo entre teoria e prática, uma vez que a realidade vivenciada pelos 
educandos reúne subsídios concretos para o entendimento da teoria e o aprendizado teórico pode 
ser aplicado na vivência dos assentados.
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existem cursos de Pedagogia da Terra nos mais diversos estados brasi-
leiros, com cerca de 12 turmas em andamento (CALDART, ARAÚJO, 
KOLLING, 2008). 
Apesar dos mais de dez anos da existência de projetos de Pedagogia 
da Terra, a primeira turma do curso no estado de São Paulo teve início 
em 2008, resultado da parceria da Universidade Federal de São Carlos 
– UFSCar com o MST, Federação de Agricultura Familiar – FAF, a Fe-
deração dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo 
– Feraesp, o MST e a Organização de Mulheres Assentadas e Quilom-
bolas do Estado de São Paulo – Omaquesp. Assim, não existe nenhum 
curso paulista concluído, portanto, as pedagogas da terra que atuam em 
São Paulo graduaram-se em projetos desenvolvidos em outros estados.
2. As trajetórias pedagogas da terra do estado de São 
Paulo
No decorrer da realização da pesquisa, identificamos que as pes-
soas formadas em Pedagogia da Terra, que atuam ou atuaram no MST 
do estado de São Paulo, são onze mulheres, sendo que oito delas atuam 
no estado. Uma atuou no setor de educação do Movimento e, no perí-
odo da pesquisa, estava afastada. Outras duas, que têm como referên-
cia o MST paulista, estão militando fora de São Paulo. A fim de evitar 
a identificação das participantes, usamos nomes fictícios para designá-
-las. São eles: Alzira, Mercedes, Carolina, Joana, Maria, Ana, Gabriela, 
Betânia e Hortência. Entrevistamos nove delas e transcrevemos sete 
das entrevistas realizadas. Não conseguimos localizar duas das militan-
tes, portanto, não as entrevistamos. 
As trajetórias de vida destas pedagogas apresentam diversidades, 
mas convergem em alguns pontos. Com relação às suas origens sociais, 
identificamos que todas são oriundas da classe trabalhadora, marcadas 
por um amplo processo de exclusão social e exploração da força de 
trabalho. Ainda é importante destacar que algumas delas são negras, 
marcadas por mais uma fonte de discriminação. A junção dessas três 
categorias: classe, gênero e raça/etnia refletem no rumo que a vida 
dessas mulheres assume e no modo que elas empreendem a luta pe-
los seus direitos. Pois a origem pobre, feminina e negra são fatores 
que aumentam o processo de exclusão e preconceito sofrido por elas 
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(LISBOA, 2003), o que é acirrado devido à origem camponesa de tais 
mulheres (SILVA, 1999).
As participantes da pesquisa apresentam uma vasta experiência pro-
fissional, cuja tendência foi empregar-se em serviços precários, que exi-
giam pouca qualificação técnica. Foi recorrente a referência ao trabalho 
de empregada doméstica, uma das principais opções de emprego para 
mulheres pobres, com baixo nível de escolaridade.
Por se tratar de vínculos empregatícios frágeis e condições de vida 
precárias, muitas delas relataram que estabelecem uma intensa andança 
em busca de melhores condições de vida. Tais trajetórias migratórias 
costumam desencadear o desenraizamento, sentimento de perda de 
identidade e de referências culturais, decorrente de um longo processo 
migratório. Dessa forma, tais famílias, que partiram de sua terra natal, 
deixando para trás seus parentes e amigos em busca de melhores con-
dições de emprego e vida, podem perder a noção de pertencimento a 
um lugar social definido (SILVA, 2004).
Identificamos que a possibilidade de inserção no MST pode re-
presentar uma forma de reenraizamento, visto que possibilita a criação 
de vínculos sociais e a reconstrução da identidade destas famílias. Ob-
servamos que as participantes da pesquisa apresentaram motivações 
distintas no que se refere ao que as levaram a participar do Movimento. 
Algumas pedagogas da terra foram para um acampamento do MST 
ainda crianças devido à escolha dos pais de lutar pela reforma agrária. 
Outras buscaram a luta social do Movimento, procurando conquistar 
um pedaço de chão para produzir e reproduzir-se. E houve entrevista-
das que optaram pela militância política por acreditarem no potencial 
transformador do MST, sem apresentar, necessariamente, um vínculo 
com a terra ou origem camponesa.
Apesar destas variações, a história de todas as pedagogas converge a 
uma identificação com a luta pela terra e pela educação do campo. Assim, 
ao longo de suas trajetórias, todas as profissionais que se formaram em 
Pedagogia da Terra contribuíram no setor de educação do Movimento 
regional, estadual ou nacionalmente, o que justifica a indicação para a 
realização dos cursos.
No que tange à atuação anterior à formação em Pedagogia, ve-
rificamos que as entrevistadas realizaram tarefas do MST em várias 
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regiões do estado e fora do país, visando contribuir com a organização 
do Movimento e com o setor de educação. Houve referências de mi-
litantes que: lecionaram em turmas de EJA, assumiram salas de En-
sino Fundamental, coordenaram Cirandas Infantis no assentamento; 
acompanharam cursos formais do MST na Venezuela; desenvolveram 
projetos de formação de educadores no Timor Leste; representaram 
o Movimento na Itália; participaram de uma brigada estadual e outra 
nacional do MST, a fim de contribuir com a formação de quadros da 
organização no interior paulista e em Brasília. 
Além disso, houve relatos de tarefas que envolviam a realização de 
uma pesquisa sobre a escolaridade dos assentamentos rurais e comu-
nidade quilombolas, em parceria com o INCRA/Pronera; contribui-
ção na coordenação permanente do Instituto Técnico de Capacitação 
e Pesquisa da Reforma Agrária – Iterra6; criação e organização do 
setor de educação na Bahia, Rio Grande do Sul e São Paulo, entre ou-
tras atividades. Nesse sentido, notamos que a área de abrangência de 
atuação dessas mulheres variou bastante, contemplando a diversidade 
de atribuições do setor de educação do Movimento.
Com relação à escolaridade das militantes, verificamos que todas 
elas haviam concluído o Ensino Médio ou Técnico, de modo contínuo, 
sem necessidade de cursos supletivos ou EJA. Algumas completaram a 
educação básica em cursos formais disponibilizados pelo MST, como 
Magistério e Curso Técnico de Administração de Cooperativas. Assim, 
percebemos que tais mulheres apresentam uma escolarização maior 
que a de seus pais, corroborando com Rua e Abramovay (2000), que 
indicam a tendência das mulheres assentadas superarem os níveis de 
escolarização de suas mães.
As profissionais cursaram cinco projetos de Pedagogia da Terra, 
desenvolvidos em parceria com quatro universidades diferentes, de três 
estados da federação. Alzira formou-se no curso da Unijuí, em parceria 
com o MST, que teve início em 1998 e foi concluído em 2001. Mercedes, 
Carolina, Cristina e Soraia cursaram a Pedagogia da Terra da Unemat, 
com o MST, cujas aulas começaram em 1999 e terminaram em 2002.
6 O Iterra é o órgão mantenedor da Escola Técnica Josué de Castro, sediada em Veranópolis – RS, 
coordenado pelo próprio MST. O instituto realiza vários projetos de formação para assentados 
(Stedile; Fernandes, 1999), inclusive cursos escolares em parceria com universidades e com o 
Pronera. Dentre eles, destacam-se cursos Técnicos de Administração de Cooperativas – TAC, 
Magistério, Pedagogia da Terra, bem como especializações.
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Gabriela, Betânia, Hortência e Kátia fizeram parte da primeira 
turma do Iterra, em parceria com a Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul – UERGS, com início em 2002 e formatura em 2005, 
representando o primeiro curso de Pedagogia da Terra da Via Campe-
sina, que reuniu diversos movimentos sociais do campo. Joana partici-
pou da segunda turma da Via Campesina, também no Iterra e com a 
UERGS, iniciada em 2003 e finalizada em 2006. Por fim, Ana concluiu 
a graduação no curso em 2008, tendo começado em 2004, na Univer-
sidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste, em parceria com di-
versos movimentos sociais do campo, principalmente os organizados 
na região de Francisco Beltrão – PR.
Conforme o relato das militantes, os cursos enfrentaram inúmeras 
dificuldades financeiras, relacionais entre os movimentos e universida-
des, de organização e infraestrutura, preconceito, entre outros. Apesar 
dessas adversidades, todas as entrevistadas enfatizaram a importância da 
formação universitária para a atuação e para o crescimento pessoal das 
envolvidas. Nesse sentido, segundo elas, os cursos renderam os resulta-
dos esperados no que se refere à formação política e pedagógica, o que 
possibilitou o desenvolvimento individual das profissionais e organiza-
cional do Movimento.
Nesse sentido, cumpre-se uma das principais características do Pro-
nera que é garantir o protagonismo dos movimentos sociais, no que 
tange a concepção e implementação dos projetos, o que diferencia o 
programa de outras medidas educacionais para a população do campo 
(ANDRADE; DI PIERRO, 2003). Além disso, a experiência da Peda-
gogia da Terra parece ser avaliada positivamente pelas universidades, já 
que, conforme relatos das entrevistadas, a maioria das instituições dos 
cursos descritos acima se propôs a desenvolver novos projetos, em par-
ceria com os movimentos sociais e financiados pelo Pronera.
3. Atuações posteriores à formação
No que se refere às áreas de atuação das participantes da pesquisa 
no momento das entrevistas, constatamos que uma participante mo-
rava na Escola Nacional Florestan Fernandes7, em Guararema – SP, 
7 A Escola Nacional Florestan Fernandes – ENFF, localizada em Guararema – SP, é uma estrutu-
ra construída, organizada e mantida pelo MST, inaugurada em janeiro de 2005, onde se realizam 
cursos de formação técnico-política para militantes de movimentos sociais em geral.
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atuando no setor nacional de Educação e não se vinculava ao MST 
paulista. Outra atuava na regional de Ribeirão Preto – SP e mudou-se, 
no período de realização da pesquisa, para Moçambique, representan-
do o MST em uma atividade internacionalista, a fim de contribuir no 
processo organizativo de um movimento social do campo africano, 
vinculado à Via Campesina. Outra pedagoga da terra, cujo estado de 
referência é São Paulo, há dois anos desenvolvia atividades na Paraíba, 
contribuindo na organização dos cursos formais do MST por lá. Do 
restante, uma delas atuava no setor estadual e nacional de educação, 
três atuavam na regional do MST de Promissão, uma na Regional da 
Grande São Paulo, uma na Regional de Iaras e a outra na Regional do 
Pontal do Paranapanema. 
Quando questionadas sobre as atividades que realizavam no perío-
do em que eram entrevistadas, as pedagogas também fizeram referên-
cias a tarefas bem diversificadas. A grande maioria das pedagogas da 
terra do estado de São Paulo contribuía com o setor regional e estadual 
de Educação, sendo que duas delas atuavam no setor nacional de Edu-
cação do MST. Outras duas haviam assumido a direção do setor esta-
dual de educação para substituir a pedagoga que foi para Moçambique 
e a que se afastou da militância. Uma assumiu a direção estadual do 
Movimento e outras eram representantes da direção regional, no local 
em que atuavam. Quatro eram coordenadoras de cursos do Pronera, 
representando os movimentos sociais nos projetos.
Das onze pedagogas que se formaram, apenas uma, que contribuiu 
com a organização do setor de educação, no âmbito estadual e das re-
gionais de Promissão, Campinas e Sorocaba, não estava atuando na mili-
tância do Movimento, embora já tenha contribuído com o MST durante 
cerca de dez anos. Recentemente, devido a problemas pessoais, ela se 
afastou das atividades do MST. Trabalhava na cidade, porém não exercia 
a profissão de pedagoga.
No geral, pudemos perceber que existem dois níveis de atuação das 
militantes, um no setor regional de educação, no que tange às demandas 
locais, relacionado ao acompanhamento das questões cotidianas; da arti-
culação do setor nos assentamentos e acampamentos; da organização das 
Cirandas Infantis e turmas de EJA; das discussões com as secretarias mu-
nicipais de educação, com professores e diretores; do acompanhamento da 
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vida escolar das crianças e organização do debate em torno da criação de 
escolas nos assentamentos. 
A outra dimensão da atuação dessas pedagogas refere-se ao setor 
estadual, envolvendo questões mais amplas, que dizem respeito à reivin-
dicação e criação de cursos formais, vinculados ao Pronera ou a outros 
programas; a garantia da realização de reuniões; a organização de en-
contros estaduais, encaminhamentos de lutas educacionais e definição 
de diretrizes a serem trabalhadas a nível estadual e assim por diante. 
Dessa forma, notamos que a primeira forma de atuação garante uma re-
lação com a base que dá subsídios para o desenvolvimento de projetos 
e atividades no setor estadual, compondo uma articulação entre a reali-
dade local dos assentamentos e acampamentos com a atuação do setor.
A demanda e a organização do setor de educação do Movimento 
costumam ser o principal foco de atuação das profissionais, diminuin-
do o tempo que elas teriam para destinar à realização de tarefas mais 
próximas da sala de aula. Nesse sentido, Mercedes relatou que “No 
MST do estado de São Paulo, acho que não é adotada a política de que 
a gente vai para a sala de aula. A gente foi para o curso já com a inten-
ção da militância, né?” (entrevista realizada em 20/fev/2009). 
As entrevistadas afirmaram que essa era uma diferença do setor 
de educação paulista e de outros estados, que buscavam a criação de 
cursos para a qualificação da atuação dos educadores das escolas de 
assentamentos e itinerantes. O que pode ser verificado na fala de Mer-
cedes, ao analisar a composição de sua turma, ela afirma que: “entre 
São Paulo e Paraná, nós não éramos educadores de sala de aula. Mas 
no Mato Grosso do Sul, Goiás, os outros estados, os educandos eram 
professores” (entrevista realizada em 20/fev/2009).
As pedagogas reiteram Di Pierro e Andrade (2009), ao afirmar que 
o número de escolas nos assentamentos paulistas ainda é muito redu-
zido. Assim, a maioria das crianças assentadas no estado de São Paulo 
costuma estudar na cidade, o que diminui as possibilidades de inserção 
das pedagogas da terra nessas instituições de assentamento. Quando há 
escolas em tais áreas, os professores tendem a vir da área urbana para 
dar aulas, porém a rotatividade de educadores é grande. Muitos deles 
lecionam nos assentamentos por falta de opção e costumam deixar a 
escola na primeira oportunidade. Esse é um limite ao desenvolvimento 
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do potencial que a escola do assentamento pode ter, visto que os pro-
fessores tendem a não ter uma relação efetiva com a comunidade que 
a rodeia (PISTRAK, 2000). 
A distância das participantes das salas de aula não impede o desem-
penho de uma atuação pedagógica dessas profissionais. As pedagogas 
da terra contribuem na implementação e acompanhamento dos cursos 
formais do MST, participam do processo de reivindicação e criação das 
escolas nos assentamentos, discutem com a secretaria da educação e os 
assentados sobre o atendimento das crianças nas escolas da cidade, desen-
volvem e gerenciam projetos de EJA, Cirandas Infantis, participam das 
escolas itinerantes, promovem formação de educadores, além de uma sé-
rie de outras tarefas fundamentais para a organização político-pedagógica 
do Movimento. O desenvolvimento dessas atividades demanda conheci-
mento e formação pedagógica, o que justifica a formação dessas militan-
tes e a criação de cursos de Pedagogia da Terra em São Paulo.
É possível que a atuação mais voltada à esfera política da organi-
zação seja decorrência do número limitado de profissionais formadas 
que atuam no estado de São Paulo, visto que são apenas sete pedagogas 
que se ocupam com as demandas do setor de educação paulista. Essa 
tendência pode ser reflexo da necessidade de qualificação político-pe-
dagógica de militantes que o MST paulista demanda, a fim de poder 
criar outros espaços de formação no próprio estado. Ou seja, a partir 
das experiências e frequência nos cursos de formação em outros esta-
dos, as pedagogas da terra passam a ter subsídios para pensar na políti-
ca de criação de cursos formais no estado de São Paulo.
Nesse sentido, verificamos que as discussões que resultaram na 
criação de projetos de EJA, Ensino Médio, profissionalizantes, cursos 
superiores e de pós-graduação para os assentados de São Paulo foram 
protagonizadas por essas pedagogas da terra. Disso pode-se derivar que 
os esforços de garantir a qualificação política e pedagógica contribuem 
com a ampliação do acesso a cursos do Pronera e, consequentemente, 
com a elevação das oportunidades educacionais de jovens e adultos dos 
assentamentos paulistas. Entretanto, entendemos que embora tenha ha-
vido um acréscimo no número de cursos formais, organizados em São 
Paulo, esse aumento ainda é muito restrito e não altera estruturalmente 
a oferta educacional para o rural no estado.
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4. Intencionalidades da formação em Pedagogia da 
Terra no estado de São Paulo
A partir das formas de atuação das pedagogas da terra que atuaram 
em São Paulo e dos sentidos atribuídos por elas à formação superior, 
podemos perceber algumas intencionalidades pessoais e do MST en-
volvidas no processo.
As entrevistadas remeteram a possibilidade de aumento no nível 
de escolaridade dos assentados e militantes do MST, como uma das 
justificativas da criação dos cursos do Pronera e como uma forma de 
superar o processo de exclusão histórica de políticas educacionais vol-
tadas para a população rural. Esta característica, segundo Alzira, é uma 
das relevâncias e fornece sentido à demanda pela escolarização dos as-
sentados. De acordo com a pedagoga, os cursos conquistados a partir 
do Pronera permitiram que alguns militantes do MST tivessem acesso 
à educação, explicando o fenômeno da seguinte forma:
nós criamos o coletivo e, depois disso, percebemos que várias dirigen-
tes, que hoje fazem parte da direção estadual [...] não tinham o Ensino 
Fundamental e outros não tinham o Ensino Médio. Então um bocado 
que tinha o Ensino Médio, são companheiras que hoje estão fazendo 
Pedagogia [...]. Outros que tinham o Ensino Fundamental, [...] são as 
meninas que fizeram o Magistério. Outros foram fazer o TAC, que é 
outro curso da área da produção. [...] E, aí, a gente se deu conta que 
a maioria dos nossos militantes apresentava uma escolarização muito 
baixa. E como a gente estava com essa dificuldade de negociar nas 
escolas [...], nós começamos a mexer os ponteiros para os nossos mili-
tantes estudarem. Aí, que um bocado foi fazer Magistério, um bocado 
foi fazer Pedagogia. (entrevista realizada em 19/fev/2009)
Todavia, devemos destacar que apesar da criação dos cursos do 
Pronera, o acesso à educação ainda é restrito a uma pequena parcela, 
pois os projetos criados no estado de São Paulo ainda não apresen-
tam número suficiente para alterar substancialmente o baixo grau de 
escolaridade da população assentada, embora possamos verificar um 
aumento nos índices de escolarização dos assentados, em comparação 
ao restante da população rural (RUA, ABRAMOVAY, 2004).
Notamos que as participantes fizeram muitas referências à quali-
dade formativa e desafiadora dos cursos de Pedagogia da Terra. Nesse 
sentido, o caso de Alzira pode ser destacado, uma vez que ela relata que 
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ela e outros pedagogos da terra, formados em alternância, conseguiram 
ingressar em programas de pós-graduação stricto sensu de universida-
des públicas. A pedagoga avalia, a partir disso, que a inserção na univer-
sidade pela via regular é um dos reflexos da boa qualidade dos cursos 
do Pronera, que, segundo sua análise, fornece uma formação com qua-
lidade equivalente, ou até superior a dos cursos de graduação regulares.
Dessa forma, mesmo devido às dificuldades na realização de proje-
tos do Pronera, referentes à precariedade e inconstância no financiamen-
to, problemas entre universidades e movimentos sociais, etc. (MOLINA, 
2003), os cursos parecem garantir uma formação de boa qualidade.
No que tange à formação pedagógica e política das educandas, de-
corrente das condições de ensino que propiciam o desenvolvimento de 
uma compreensão maior da realidade, todas as entrevistadas avaliaram 
positivamente a formação que obtiveram no curso. Os principais des-
taques relacionam-se aos conteúdos teórico-metodológicos trabalha-
dos na graduação, ao aprendizado político decorrente da inserção mais 
orgânica no Movimento e aos aspectos mais pedagógicos da experiên-
cia. Ana revela que: 
Como eu era nova no Movimento, não tinha participado de nenhum 
curso formal. [...] você vai aprendendo o que é alternância fazendo. Foi 
aí que a gente começou a conhecer melhor a trajetória da Educação do 
Campo, também, né? (entrevista realizada em 14/abr/2009)
Dessa forma, segundo as entrevistadas, o acesso ao conhecimento 
sistematizado das universidades promove um processo de apropriação 
da teoria necessária para um entendimento do mundo que as rodeia. 
Tal conquista pode contribuir para o desenvolvimento de uma forma 
de produção de conhecimento destoante do que é convencionalmente 
praticado e dar elementos para que os movimentos sociais do campo 
possam ser protagonistas das pesquisas acerca da realidade em que 
estão inseridos (MOLINA, 2006).
Percebemos que as pedagogas se referiram a uma preocupação em 
relação à busca por uma apropriação teórica, a fim de dar elementos à 
atuação, vinculando a produção de conhecimento às demandas da rea-
lidade vivenciada. Podemos compreender tal postura à luz das contri-
buições de Mészáros (2008), segundo o qual a concepção marxiana de 
educação depende da articulação entre teoria e ação revolucionária, à 
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medida que a teoria esteja tão intrinsecamente relacionada à realidade e 
que essa teoria parta das necessidades concretas da classe trabalhadora.
As pedagogas da terra afirmaram que o Movimento busca uma va-
lorização das educandas através da inserção política na organicidade do 
Movimento ou de uma atribuição maior de responsabilidades. Dessa 
forma, existe uma preocupação por parte das pedagogas em continuar 
contribuindo com o Movimento, de modo a justificar essa indicação. 
Segundo Mercedes:
essa dinâmica do Movimento contribui muito na formação da gente. 
Muitas vezes, a gente não consegue contribuir com o MST tanto quan-
to o Movimento [...] contribui com a gente, né? Porque, por exemplo, 
eu poderia ter vindo para o Movimento, para o acampamento e, mera-
mente, ser uma pessoa que trabalha na roça e tal. (entrevista realizada 
em 20/fev/2009)
Nesse sentido, entendemos que a inserção política das militantes, 
incentivada pelo MST, resvala sobre a discussão do ingresso da mulher 
na vida pública do Movimento. A análise das entrevistas permitiu que 
avaliássemos que há uma valorização da contribuição feminina, mesmo 
que, muitas vezes, ainda haja a tendência de que elas se ocupem das 
esferas tidas como tipicamente trabalho de mulher, como educação e 
saúde (RUA, ABRAMOVAY, 2000). 
Apesar disso, compreendemos que esta inserção pode ser uma for-
ma de superação da divisão das tarefas por gênero, pois algumas das 
entrevistadas afirmaram atuar na direção regional do MST, para além 
das suas contribuições no setor de educação. O bom desempenho polí-
tico das mulheres em funções que, convencionalmente, são atribuições 
masculinas, pode representar uma forma de que se reconheça a con-
dição de igualdade que homens e mulheres podem exercer na esfera 
pública, em quaisquer que sejam as tarefas. 
De acordo com as entrevistadas, um dos resultados do investi-
mento e valorização das militantes pelo MST é qualificação da atuação 
política delas, principalmente do setor de educação. Assim, segundo 
uma das participantes, houve a criação de uma “cultura de estudo”, em 
decorrência do incremento no acúmulo teórico-metodológico. 
Em relação à importância da formação para atuação das profissio-
nais graduadas e qualificação do setor de educação, Alzira descreve que:
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Eu acho que a atuação da gente, a partir desses cursos, vai ganhando 
qualidade. E a gente vai falando a partir não só do discurso, da prá-
tica... Mas a gente vai fazendo, vai elaborando um discurso a partir 
da prática, mas também a partir de um conteúdo, e de teoria, que de 
certa forma dá sustentabilidade para a prática que a gente está desen-
volvendo, né? Que dá sustentabilidade para essa prática e que também 
dá sustentabilidade a um projeto de sociedade que o próprio Movi-
mento vem construindo. Porque nos nossos cursos, quando a gente 
vai tendo acesso a esses conhecimentos, a gente de certa forma não 
desvincula da vida. [...] E a gente começa a selecionar, selecionar os 
autores, selecionar os pesquisadores que comungam com a gente. Te-
mos elementos para fazer essa seleção. A atuação da gente nos cursos 
formais parte daí. [...] e isso é uma coisa muito interessante, vendo, por 
exemplo, a questão das políticas públicas. [...] Hoje a gente quer saber 
de onde vem o financiamento daquela experiência, qual é o pano de 
fundo que aquilo ali realmente traz, se essa política pública não está 
mascarada, não está maquiada. Se não é uma política pública que só 
quer conformar os sujeitos, para não fazer uma luta mais profunda, 
com uma transformação de realidade mais profunda. Hoje, a gente já 
faz essas perguntas, né? (entrevista realizada em 19/fev/2009)
Assim, percebemos a ênfase na relação entre a formação e atuação 
das profissionais, ou seja, a busca por fundamentar a formação ofereci-
da nos cursos a partir da realidade dos acampamentos e assentamentos, 
das demandas do MST, como uma forma de tentar vincular a teoria 
apresentada na sala de aula com a atuação prática na realidade concreta. 
Dessa forma, as entrevistadas reforçaram a importância de a formação 
estar associada às demandas do Movimento, como uma forma de ten-
tar relacionar a teoria com a realidade vivenciada nas áreas de reforma 
agrária. Os depoimentos listados abaixo são exemplos deste sentido 
atribuído à formação em Pedagogia da Terra.
Betânia relata tal aspecto, abordando o fato das profissionais for-
madas retornarem o conhecimento teórico e acúmulo político à pró-
pria organização do MST.
a formação que a gente adquire no curso é uma forma da gente re-
tornar um acúmulo de conhecimento [...] para o Movimento. [...] É 
importantíssimo investir na formação desses educadores, ao mesmo 
tempo, também, tentar retornar, nessa perspectiva de uma contribui-
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ção política, pedagógica, enfim, em todas as atividades do Movimento. 
[...] E sempre nessa perspectiva da importância de formar educadores 
para responder as demandas do conjunto do Movimento. [...] Então, é 
necessário a gente aprofundar cada vez mais e construir cada vez mais 
a experiência de formação de educadores, né? Para mim, esse é um 
elemento positivo [...] você ter a oportunidade de puxar um curso de 
graduação, vinculado às demandas e às necessidades do Movimento. 
(entrevista realizada em 12/maio/2009)
Gabriela ressalta que os cursos buscam vincular a teoria com a 
realidade concreta dos acampamentos e assentamentos, o que promo-
ve um incremento na compreensão dessa realidade e a tentativa de 
relacionar a teoria com a prática, presente na ação das militantes. Nas 
palavras da pedagoga: 
A formação contribui porque a gente aprende muito a partir das expe-
riências. Porque o curso força muito a gente a ir à realidade buscar os 
elementos para a análise. Aí, a gente mistura com a parte mais teórica, 
para poder contribuir e enfrentar algumas coisas. Então é importante. 
[...] Tanto que a maioria das meninas que fizeram Pedagogia, depois, 
[...] vão contribuindo, fazendo articulação, buscam convênio, tentam 
avançar no setor. (entrevista realizada em 11/maio/2009)
A partir de tais constatações, podemos discorrer que a intenção 
do MST do estado de São Paulo, ao indicar militantes do setor esta-
dual de educação para essas cinco turmas de Pedagogia da Terra, era 
garantir a formação de quadros para o Movimento. Tal constatação é 
possível a partir das referências das pedagogas ao fato da organização 
priorizar a formação e atuação política, ao invés da inserção delas 
diretamente nas instituições escolares paulistas.
Ainda é possível perceber que as pedagogas apresentam como 
principais motivações para o futuro a possibilidade de continuar con-
tribuindo para a organização do MST e do setor de educação. Até os 
sentidos atribuídos à formação que revelam aspirações individuais, 
como o aumento da escolaridade e a formação pedagógica, mostram-
-se intrinsecamente articulados com a organicidade do Movimento e 
com a possibilidade de se manter na militância. Dessa forma, podemos 
avaliar que o estabelecimento da relação entre o MST e as pedagogas 
indicadas reflete muita reciprocidade e gratidão.
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Considerações finais
Observamos que as trajetórias de vida das participantes da pesquisa 
são diversas, porém apresentam pontos em comum, em decorrência da 
origem na classe trabalhadora, empregos precários e a constante busca 
por melhores condições de vida. Assim, elas apresentam experiências 
escolares típicas desta classe, sendo que algumas delas cursaram escolas 
de nível técnico, indicando a dualidade da educação brasileira, visto que 
o acesso a cursos universitários costuma ser restrito à classe dominante 
e os cursos técnicos são destinados aos filhos de trabalhadores.
A atuação no MST possibilitou o acesso ao Ensino Superior, devido 
à luta empreendida por ele e outros movimentos sociais do campo, reivin-
dicando políticas educacionais que atendessem às demandas das áreas de 
reforma agrária (MOLINA, 2003). As avaliações das militantes acerca dos 
cursos de Pedagogia da Terra foram positivas, visto que as formações pa-
recem oferecer elementos teórico-metodológicos, subsídios pedagógicos 
e recursos políticos para qualificar a atuação delas no Movimento.
No que tange à atuação posterior à formação em Pedagogia, a maio-
ria das entrevistadas desenvolvia atividades militantes variadas no MST e 
em regiões diferentes, geralmente no estado de São Paulo. Podemos en-
fatizar que a inserção política das pedagogas, principalmente em ativida-
des relacionadas ao setor de educação do Movimento, é a prioridade das 
entrevistadas e da própria organização. Percebemos que a formação em 
Pedagogia possibilita uma atuação mais orgânica na dinâmica do MST, 
permitindo com que tais mulheres passem a assumir posições hierárqui-
cas mais elevadas na organicidade do Movimento o que, em alguns casos, 
contribui para superar as diferenças de atuação política entre os gêneros. 
Analisamos que tais mulheres buscavam se realizar em diversas es-
feras de suas vidas. Passando pela dimensão familiar, enquanto mães, 
mulheres e até avó; pela produtiva, visto que grande parte delas é as-
sentada e intencionava garantir seu sustento da produção agroecoló-
gica do lote; pelo estudo, pois elas pretendiam manter-se aprendendo 
sobre a realidade em que atuam, e pela dimensão política, uma vez que 
todas as militantes, exceto uma, referiram-se à intenção de continuar 
contribuindo com o setor de educação e com o MST, como forma de 
retribuir ao investimento político aproveitado por elas. Além disso, em 
algumas entrevistas, houve referência ao interesse de assumir a docên-
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cia na Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA, como perspecti-
va futura para as pedagogas e para o Movimento.
A partir das análises das trajetórias das pedagogas posteriores à for-
mação nos cursos superiores, podemos perceber que uma das maiores 
intencionalidades do MST do estado de São Paulo, em relação à indica-
ção destas militantes do setor de educação para estudarem, é a forma-
ção de quadros. Verificamos, assim, que, no geral, a profissionalização 
destas militantes permitiu que elas desenvolvessem atividades políticas 
fundamentais para a organização do setor de educação no estado, que 
demandam o domínio dos aspectos pedagógicos da formação.
Além disso, após a graduação, muitas das pedagogas da terra assu-
miram o processo de reivindicação e coordenação de cursos formais fi-
nanciados pelo Pronera, pleito de escolas do campo nos assentamentos, 
proposição de projetos de EJA nas áreas de reforma agrária, criação de 
Cirandas Infantis, cursos de formação de educadores do campo, entre 
muitas outras tarefas. Dessa forma, elas passaram a contribuir para am-
pliar o acesso à educação dos acampados e assentados, embora estes 
projetos ainda sejam restritos frente ao intenso processo de exclusão 
escolar que a população rural sofreu ao longo da história brasileira.
Nesse sentido, notamos a construção do que Mészáros (2008) 
chama de indivíduo social, visto que para além dos ganhos pessoais, 
inerentes à formação, as pedagogas afirmam assumir um compromis-
so com a comunidade e com o Movimento, de modo a socializar a 
formação adquirida nos cursos formais. Assim, notamos que até nos 
sentidos da formação que revelam interesses individuais das entrevis-
tadas, como incremento na escolarização ou valorização da militância, 
esses aspectos são investidos em prol da coletividade, que nesse caso é 
a qualificação da atuação no MST e no setor de educação, especifica-
mente. O que é expresso da fala de Alzira:
Porque no nosso entendimento, a formação não é nossa. Nós temos 
essa formação, mas nós temos que socializá-la, então ela passa a ser 
coletiva. Quando nós temos essa formação, nós temos obrigação de 
socializar para os companheiros e companheiras que também estão 
junto com a gente nessa luta. (entrevista realizada em 19/fev/2009)
Em suma, podemos concluir que os sentidos atribuídos à forma-
ção relacionam-se à continuidade da contribuição que as pedagogas da 
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terra formadas oferecem ao Movimento, a fim de retribuir os inves-
timentos político e pedagógico aplicados nelas. E, consequentemen-
te, os usos dos elementos fornecidos pela formação em Pedagogia da 
Terra são destinados à atuação delas no MST e no setor de educação.
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